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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO OU REVISÃO 
CRIMINAL. NÃO CABIMENTO. FURTO QUALIFICADO 
TENTADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. REINCIDÊNCIA 
E MAUS ANTECEDENTES. INAPLICABILIDADE. ORDEM NÃO 
CONHECIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado com o objetivo de absolver o 
paciente mediante o reconhecimento da atipicidade da conduta 
com fundamento no princípio da insignificância, diante da 
subtração de roupas avaliadas em R$ 200,00 (duzentos reais). 
Alternativamente, pleiteia-se a aplicação de regime prisional 
menos gravoso.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o habeas corpus 
pode ser utilizado como sucedâneo de recurso ou revisão 
criminal para a aplicação do princípio da insignificância e para 
reclassificação do regime prisional; e (ii) verificar se há flagrante 
ilegalidade que justifique a concessão da ordem de ofício, 
considerando o valor da res furtiva e a reincidência do paciente.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Esta Corte entende que o habeas corpus não se presta como 
substitutivo de recurso próprio ou revisão criminal, salvo para 
concessão de ordem de ofício em caso de flagrante ilegalidade, 
o que não se verifica no caso concreto.
4. A aplicação do princípio da insignificância pressupõe o 
atendimento de critérios específicos, tais como a mínima 
ofensividade da conduta, a ausência de periculosidade social, o 
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.
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5. No caso, o valor da res furtiva (R$ 200,00) é superior a 10% 
do salário-mínimo vigente à época dos fatos, o que afasta o 
reconhecimento da atipicidade material da conduta com base no 
princípio da insignificância.
6. A jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal Federal é 
pacífica no sentido de que a reincidência e os maus 
antecedentes inviabilizam a aplicação do princípio da 
insignificância, salvo em situações excepcionais, que não se 
apresentam na hipótese dos autos.
7. Em relação ao pedido de fixação de regime aberto, a 
reincidência e os maus antecedentes justificam a imposição de 
regime mais gravoso, conforme previsto na Súmula n. 269 do 
STJ.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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1. Habeas corpus impetrado com o objetivo de absolver o 
paciente mediante o reconhecimento da atipicidade da conduta 
com fundamento no princípio da insignificância, diante da 
subtração de roupas avaliadas em R$ 200,00 (duzentos reais). 
Alternativamente, pleiteia-se a aplicação de regime prisional 
menos gravoso.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o habeas corpus 
pode ser utilizado como sucedâneo de recurso ou revisão 
criminal para a aplicação do princípio da insignificância e para 
reclassificação do regime prisional; e (ii) verificar se há flagrante 
ilegalidade que justifique a concessão da ordem de ofício, 
considerando o valor da res furtiva e a reincidência do paciente.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Esta Corte entende que o habeas corpus não se presta como 
substitutivo de recurso próprio ou revisão criminal, salvo para 
concessão de ordem de ofício em caso de flagrante ilegalidade, 
o que não se verifica no caso concreto.
4. A aplicação do princípio da insignificância pressupõe o 
atendimento de critérios específicos, tais como a mínima 
ofensividade da conduta, a ausência de periculosidade social, o 
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inexpressividade da lesão jurídica provocada.
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5. No caso, o valor da res furtiva (R$ 200,00) é superior a 10% 
do salário-mínimo vigente à época dos fatos, o que afasta o 
reconhecimento da atipicidade material da conduta com base no 
princípio da insignificância.
6. A jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal Federal é 
pacífica no sentido de que a reincidência e os maus 
antecedentes inviabilizam a aplicação do princípio da 
insignificância, salvo em situações excepcionais, que não se 
apresentam na hipótese dos autos.
7. Em relação ao pedido de fixação de regime aberto, a 
reincidência e os maus antecedentes justificam a imposição de 
regime mais gravoso, conforme previsto na Súmula n. 269 do 
STJ.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

 

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado 
(e-STJ fls. 12):

APELAÇÃO CRIMINAL FURTO QUALIFICADO TENTADO Sentença 
condenatória Recurso da defesa Pleito de absolvição à luz do princípio 
da insignificância Impossibilidade Materialidade e autoria 
suficientemente comprovadas Fatos materialmente típicos ante o juízo 
de reprovabilidade que recai sobra a conduta Condenação mantida 
Pena e regime inicial bem estabelecidos Réu reincidente e portador de 
maus antecedentes. Recurso desprovido.

O paciente foi condenado à pena de 1 ano e 2 meses de reclusão, em 
regime inicial semiaberto, além do pagamento de 11 dias-multa, estipulados 
unitariamente no piso, como incurso no art. 155, caput, do Código Penal.

Interposto recurso de apelação pela defesa, mas negado provimento.

A defesa alega, em síntese, que não há como se negar a incidência do 
princípio da insignificância ao caso, circunstância que afasta a própria existência do 
delito e consequentemente obsta o andamento da ação penal em si.

Requer a concessão da ordem para absolver o paciente, em razão da 
atipicidade da conduta, nos termos do art. 386, III, do Código de Processo Penal. 
Subsidiariamente, requer a concessão da ordem para impor o regime inicial aberto 
para o cumprimento da pena privativa de liberdade.

É o relatório.
 

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
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Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" (AgRg no 
HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes" (AgRg no HC n. 
864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:
"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade 
de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...) (HC 225896 
AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado 
em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, 
do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

No que tange à alegação da defesa, assim entendeu o Tribunal de 
origem (e-STJ fls. 15-16):

Assim, para a incidência do referido princípio, não deve ser analisado 
friamente o valor da res embora aqui se trate de roupas avaliadas 
em R$200,00, valor este, evidentemente, não desprovido de 
significância devendo restar preenchidos concomitantemente os quatro 
requisitos elencados no decisum acima colacionado.

Não se pode olvidar, ainda, que o reconhecimento indiscriminado de 
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tal princípio constitui precedente perigoso e, ao invés de promover a 
justiça, acarretaria o fomento de pequenos delitos, notadamente 
porque se trata de réu reincidente e portador de maus 
antecedentes (fls. 116/121).

De outro lado, sempre vale dizer: eventual ausência de prejuízo ao 
patrimônio da vítima é fato que, de forma alguma, descaracteriza o 
crime de furto.

Enfim, a aplicação da pena se faz necessária para atingir sua 
finalidade de prevenção geral positiva, para que, como já dito alhures, 
não se banalize a prática de furtos de pequena monta, em prejuízo de 
pessoas trabalhadoras que precisam conviver com a sensação de 
impotência causada pela frequente violação ao seu direito de 
propriedade.

É a sanção, portanto, necessária para a reafirmação da confiabilidade 
do sistema penal, assegurando ao cidadão de que o bem jurídico que 
ele teve violado não é menos importante do que os daqueles cidadãos 
que demonstram estar desajustados à vida em sociedade.

Absolver o réu por reconhecer que sua conduta é um “indiferente 
penal” constituiria, por que não dizer, espécie de carta branca à prática 
de pequenos furtos.

Reafirma-se, pois, o acerto da condenação.

Saliente-se que, quanto à inexpressividade da lesão jurídica, a 
jurisprudência desta Corte, dentre outros critérios, aponta o parâmetro da décima 
parte do salário mínimo vigente ao tempo da infração penal, para aferição da 
relevância da lesão patrimonial.

In casu, o valor dos bens, em tese, subtraídos - R$ 200,00 (duzentos 
reais), segundo consta do acórdão impugnado - já tornaria, por si só, inviável o 
reconhecimento da atipicidade, pois é superior a 10% (dez por cento) do salário- 
mínimo vigente à época dos fatos, de R$ 1.320,00 (um mil, trezentos e vinte reais).

Além disso, conforme consta do acórdão proferido pelo Tribunal de 
origem, o paciente seria contumaz na prática de crimes patrimoniais, sendo 
reincidente e registrando maus antecedentes.

Segundo pacífico entendimento deste Tribunal Superior, o princípio da 
insignificância não tem aplicabilidade em casos de reiteração da conduta delitiva, 
salvo excepcionalmente, quando as instâncias ordinárias entenderem ser tal medida 
recomendável diante das circunstâncias concretas, situação que não se apresenta na 
hipótese. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. FURTO SIMPLES. TRANCAMENTO DA 
PERSECUÇÃO PENAL POR AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA BAGATELA. IMPOSSIBILIDADE. 
PARTICULARIDADES DO CASO CONCRETO. REINCIDÊNCIA EM 
CRIME DOLOSO. PACIENTE QUE JÁ RESPONDE A DIVERSOS 
PROCESSOS PELA PRÁTICA DE CRIMES DE FURTO. ELEVADO 
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GRAU DE REPROVABILIDADE DO COMPORTAMENTO. AUSÊNCIA 
DOS REQUISITOS EXIGIDOS PARA A REJEIÇÃO DA DENÚNCIA 
ANTE A INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O trancamento da persecução penal, por meio de habeas corpus ou 
recurso em habeas corpus, é medida excepcional, sendo cabível, tão 
somente, quando inequívoca a ausência de justa causa, a atipicidade 
do fato ou a inexistência de autoria por parte do indiciado. 
Precedentes.

2. A admissão da ocorrência de um crime de bagatela reflete o 
entendimento de que o Direito Penal deve intervir somente nos casos 
em que a conduta ocasionar lesão jurídica de certa gravidade, 
devendo ser reconhecida a atipicidade material de perturbações 
jurídicas mínimas ou leves, estas consideradas não só no seu sentido 
econômico, mas também em função do grau de afetação da ordem 
social que ocasionem.

3. Ademais, o referido princípio jamais pode surgir como elemento 
gerador de impunidade, mormente em se tratando de crime contra o 
patrimônio, pouco importando que o valor da res furtiva seja de 
pequena monta, até porque não se pode confundir bem de pequeno 
valor com o de valor insignificante ou irrisório, já que para aquela 
primeira situação existe o privilégio insculpido no § 2º do art. 155 do 
Código Penal.

4. A orientação do Supremo Tribunal Federal mostra-se no sentido de 
que, para a verificação da lesividade mínima da conduta, apta a torná-
la atípica, deve-se levar em consideração os seguintes vetores: a) a 
mínima ofensividade da conduta do agente; b) a ausência de 
periculosidade social da ação; c) o reduzido grau de reprovabilidade do 
comportamento; e d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada, 
salientando que o Direito Penal não se deve ocupar de condutas que, 
diante do desvalor do resultado produzido, não representem prejuízo 
relevante, seja ao titular do bem jurídico tutelado, seja à integridade da 
própria ordem social. Precedentes.

5. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao examinar 
conjuntamente os HC n. 123.108/MG, 123.533/SP e 123.734/MG, 
todos de Relatoria do Ministro ROBERTO BARROSO, definiu que a 
incidência do princípio da bagatela deve ser feita caso a caso 
(Informativo n. 793/STF).

6. Por sua vez, a Terceira Seção desta Corte, no julgamento do EREsp 
n. 221.999/RS, de minha Relatoria, DJe 10/12/2015, estabeleceu que 
a reiteração criminosa inviabiliza a aplicação do princípio da 
insignificância, ressalvada a possibilidade de, no caso concreto, a 
verificação da medida ser socialmente recomendável. Precedentes.

7. O fato de o paciente haver subtraído - uma garrafa de bebida 
alcoólica da marca Ballantines, avaliada em R$ 86,99 (e-STJ, fl. 
251) -, associado ao fato de ele ser reincidente em crime doloso, e 
de haver cometido este novo delito enquanto cumpria pena de 
detenção em regime aberto por crime anterior, além de já 
responder a diversos processos pela prática de crimes de furto, 
denota a maior reprovabilidade de sua conduta em virtude de sua 
habitualidade delitiva, ainda que o valor do bem subtraído seja de 
reduzido valor, não podendo o Estado negligenciar a proteção à 
sociedade, em detrimento daqueles que fazem do crime seu meio 
de vida.

8. Desse modo, reputo não preenchido o requisito relativo ao reduzido 
grau de reprovabilidade do comportamento do paciente, não sendo o 
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caso, portanto, de reconhecimento da incidência do princípio da 
bagatela para determinar o trancamento da persecução penal ante a 
atipicidade material da conduta.

9. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 938.530/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 16/10/2024, DJe de 22/10/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE FURTO 
QUALIFICADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO 
INCIDÊNCIA. VALOR DO BEM SUBTRAÍDO ACIMA DE 10% DO 
SALÁRIO MÍNIMO À ÉPOCA DOS FATOS. REINCIDÊNCIA. REGIME 
FECHADO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. Mostrou-se adequado o afastamento do princípio da 
insignificância, tendo em vista que o valor do bem subtraído 
supera 10% do salário mínimo vigente à época dos fatos e que o 
apenado possui péssimo histórico criminal, ostentando dez 
condenações criminais. Precedentes.

2. Não há flagrante ilegalidade na fixação do regime inicial fechado, 
uma vez que a reincidência e os antecedentes criminais justificam a 
sua imposição. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido

(AgRg no HC n. 882.046/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 30/9/2024, DJe de 3/10/2024.)

 

Quanto ao pedido subsidiário de fixação do regime aberto, igualmente, 
não comporta deferimento, pois, embora a pena seja inferior a 4 anos de reclusão, a 
reincidência e os maus antecedentes, justificam a fixação do regime mais gravoso. A 
propósito:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CRIME DE DESOBEDIÊNCIA. ART. 330, DO CÓDIGO 
PENAL ? CP. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 33, § 3º, E 44, § 3º, AMBOS DO 
CP. REGIME SEMIABERTO. PENA NÃO SUPERIOR A 4 ANOS DE 
DETENÇÃO. REINCIDÊNCIA. MAUS ANTECEDENTES. FIXAÇÃO 
DE REGIME MAIS GRAVOSO JUSTIFICADA. PRECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nos termos da Súmula n. 269 do Superior Tribunal de Justiça - STJ, 
"é admissível a adoção do regime prisional semiaberto aos 
reincidentes condenados a pena igual ou inferior a quatro anos se 
favoráveis as circunstâncias judiciais."

1.1. Embora a reprimenda definitiva não seja superior a 4 anos de 
detenção, a existência de reincidência e maus antecedentes justifica 
de forma idônea a imposição de regime semiaberto e a não 
substituição da pena restritiva de liberdade em penas restritivas de 
direitos.

2. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.481.632/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 17/9/2024, DJe de 19/9/2024.)

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
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É o voto.
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Números Origem:  15207028220238260228  21948902023

PAUTA: 17/12/2024 JULGADO: 17/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 BRUNO MARTINELLI SCRIGNOLI - DEFENSOR PÚBLICO - SP332406
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : GERALDO DOS SANTOS JUNIOR 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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